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AVISO OE CHAI{AIENTO PÚBLICO PARA COI{TRATAçÃO DIRETA
DrspENsA No @OL7/2023 LEÍ L4.L33l2g2L

A Prefeitura l,lunicipal de Duas Estradas - PB, através da prefeita do
Município de Duas Estradas - PB, no uso das suas atribuições e com
fundamento na Lei ns t4-!33/2O21, art. 75, §3s e no Decreto Í'lunicipal
ns 67 /2022 t art. 11, convoca as empresas interessadas em fornecen o
seguinte oBlETo PoR Í,iEIO DE DISPENSA DE LTCITAçÃO Elr RAZÃO DO VALOR:
Aquisições de cadernos padronizados destinados à rede municipal de
ensino do MunicÍpÍo de Duas Estradas - PB.
PRAZO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS.. O9/O3/2O23.
ElttAIL PARÂ Ein IO DÂS PROPOSTAS : prefeituradeduasestradas. pbogmail. com.
o termo de neferência e demais infonmaçôes podem sen baixados
diretamente no link disponibilizado logo abaixo desta publicação.

Duas Estradas - PB, A3 de Março de 2023.
]OYCE RENALLY FELIX NUNES

PREFEITA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS - PB

CHAÍ{ATIIEilTO PÚBLICO

PREÂHBULO

o nuNIcÍPIO DE DtAS ESTRADAS, inscrito no cNPl/MF sob o ne

08-787.O12/ooo7-!O' através da PREFEITA I'IUNICIPAL, torna público que

fará contratação mediante o procedimento de DISPENSA DE LICITAçÃO,

com fundamento no art. 75, inciso II, da LeÍ ne t4 -733 /2021'
etivando a contratação do eto adiante descrito:

oBIETo: Aquisições
municipal de ensino

cadernos padronizados destinados
MunicÍpio de Duas Estradas - PB.
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ESTADo DA PARAÍBA
PREFEITURÁ lllNICIPAL DE [X'ÂS ESTRADAS

x. lusrrFrcATrvA E FUNDAneuaçÃo:
1.1. O MunicÍpio de Duas Estradas - PB, pessoa jurÍdÍca de direito
público intêrno, tendo por finalidade exercer a representação do Poder
Executivo Hunicipal e exercer outras atribuições especialmente
designadas na Lei Orgânica do Município.
1.2. 0 Município de Duas Estradas - PB necessita da aquisição de de
cadernos padronizados para distribuição aos alunos da rede municipal
de ensino.
1.,3. Assim, o MunicÍpio necessita da aquisição desses equipamentos
essencial para a manutenção dos serviços educacionais do l4unicípio.
1.4. O processo de contratação se dará por Dispensa de Licitação, com

base no art. 75, II, da Lei Federal ne 14.133 de o1 de abril de 2o21
e pelo art. 11 do Decreto Municipal ne 67 de 14 de junho de 2422, Étq

RAZÃO DO VALOR.

2. DESCRIçÂO DETALHAtr'A DO OB]ETO:
3. Aquisições de cadernos padronizados destinados à rede munic

de ensino do MunicÍpio de Duas Estradas - PB.
ipal

M
@

RECEBIIJIENTO DAS PROPOST
BRASÍLIA

- HOMRIO DE

PROPOSTAS:E-I4AIL PARA ENCAIIITINHAI,IENTo DAs
prefeituradeduasestnadas. pbogmail. com
Responsável (a): Central de
Contratações lilunicipais (CClt)

: (83) 99158-o6s4

LEGISLAçÃO APLICÁVEL: Lei Feàeral
ne 67, de 14 de junho de 2022.

ng. 14.133/2021, Decreto Municipal

INFORIIAçÕES ADICTOi|AIS: O eaitaÍ
no link do Diário Oficial ou poderá ser solicitado através do e-mail
de recebimento de proposta!.
REFERÊNCTA DE TEFIPO: PArA tó
o horário de Brasíl-ia e contados em dias úteis.

óRcÂo oermroarrE: MuNrcÍpro DE DU

é a autoridade solicitante e a ordenadora de despesas, utilizandc
recursos onçamentários do referido órgão para fazer face às despesas
da contratação.



'REFETÍ,RA 
iJiilrBi.TI^ÍiL E'TRADA'

4. OBRIGÂçÕES DÂ CONTRATAI'A:
a) - Executar devidamente o fornecimento descrito no objeto
supracitado, dentno dos melhones parâmetros de qualidade estabelecidos
para o ramo de atividade reLacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipulados;
b) - Respon sabiliza r - se por todos os ônus e obrigações concernentes à
Iegislação fiscal, civi1, tributária e trabalhista, bem como por todas
as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tÍtulo, perante seus
fornecedones ou terceinos em razão da execução do objeto contratado;
c) - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante,
quando da execução do contrato, que o represente integnalmente em
todos os seus atos.;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar
os informês e esclarecimentos solicitados;
e) - Será responsáve1 pelos danos causados diretamente ao Contratante
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa nesponsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão intenessado;
f) - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o
objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expressa do contratante;
g) - Manter, durante a vigêncla do contrato, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando
ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
h) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota 'fiscaI, na qual constarão as

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e

prazo de garâna ou validade;
i) Comuniiar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatno)
horas que antecede a data da entrega, os movos que impossibilitem o

cumprimento do prazo previsto., com a devida comprovação.
j) Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório'
Í) - R"pr""r, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

venificarem vícios, defeitos ou inconreções resultantes de sua

execução ou de materiais nela empregados.

5. DAS OBRIGAçôES DA CONTRATANTE:

a) - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efeti
realizado, de acordo com as respectivas c1áusulas do contrato;
b) - Proporcionan ao Contratado todos os meios necessários para a fiel
execução da obra contratada;
c) - Notificar o contratado sobre qualquer irregularidade encontrada
quanto à qualidade da obra, exercendo a mais ampla e completa
fiscalizaÇão, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
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contrato, nos termos da norma vigente, especialmente parâ acompanhar
e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação
de terceiros para assistência e subsídio de inlormações pertinentes a
essas atribuiÇões.

5. DA GESTÃO E FrSCArrzAçÃo DA EXECUçÃO OO Commro:6.1. A Gestão do instrumento contratual será de competência do
Geston do Contrato designado.
6.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resultante da prestação dos serviços;
b) Controlar admÍnistrativamentê os
financeiros ínerentes à execução contratual
desdobramento de forma regular;

aspectos orçamentários e
no intuito de que haja seu

c) Atestar a Nota de Êmpenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Federa1, Estadual e
Municipal) e trabalhista da contrâtada;
e) Hanifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em
especial aquelas pertinentes a valores do contrato e pnazos,
submetendo-os à autoridade competente;
0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada
e com base nas anotações da fiscalização contratual, a abertura de
processo administrativo para aplicação de penalidades ao contratado,
conforme previsto no contrato;
C) Administrar o processo de aplicação de penalidades
regulamentares no edital do processo licitatório e pactuadas no
contrato;
h) Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual,
consultar, em tempo hábi1, sobre o interesse da renovação e, em

havendo, promover a respectiva prorrogação;
i) Executar lustificativa Técnica e Estudo de Compatibilidade do
PreÇo que ensejarão os ajustes e/ou renovação do contrato; e

) Informar à área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou
verificar necessidade de modo promover acréscimos, supressões e/ou
outras alterações no objeto do contrato.
6.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprimento das obrigacôes
decorrentes do contrato, nos termos do artigo 117 da Lei ne L4.t33l2L'
será de competência do Fiscal do Contrato designado.
6.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes

obrigações:
a) Cumprir e fazer cumprin as disposições regulamentares do serviço
e as cláusulas constantes no instrumento contratuâI pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condiçôes de execução do contrato de
modo a fomentar seu cumprimento na estrita legalidade;
c) RegÍstrar todas as ocorrências qualÍtativas e/ou quântitativas,
informando ao Gestor do contrato sobre infrações e/ou discnepâncias
que necessitem de ajustes no pacto para tomada de providências, quando
o objeto não for cumprÍdo ou não suprir a necessidade tendo como
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sobre possÍveis inconsistênc ia s;
e) Avaliar os resultados/objetos entregues;
f) Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços
(quantidade, modalidade de recebimento dos documentos, tarifas dos
serviços e demals informações que se fizerem necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obnigações da Contratada,
definidas nos dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à

observâncÍa dos pnincÍpios e preceitos consubstan ciados na Lei no
8.666/93 e suas alterações;
h) Receber e examinar as críticas, sugestões e reclamações dos
usuários;
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades
de fiscalização, levando ao conhecimento do poder público as
irregularidades de que tenham conhecimento referentes ao serviço
pnestado;
j) Intervir na pnestação do serviço, nos casos e condições
previstos em Iei.;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e
solucionar queÍxas e reclamações dos usuários, que serão
cientificados, em até 3O (trinta) dias, das providências tomadas; e

l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços
regulados, controlados e fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros,
públicos ou privados, visando identificar e antecipar necessidades de
investimentos para expansão.
5.5 DA FISCALIZAçÃO E DO RECEBIMENTO DO OB]ETO:
a) 0 objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verificar se está de

acordo com o exigido, e em caso negativo, a contratada deverá
efetuar as devidas correções imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que

comprove o atendimento do contrato.
5.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem neduz a

res ponsabilidade da Contratada, inclusÍve perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que nesultante de imperfeiçôes
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 12O da Lei ne 14.133, de 2O2t '

7. VALOR ESTI!'I'IDO DA COilTMTAçÂO:
7.1. R$ 37.364,LO (Trinta e um mil e trezentos e sessênta e quatro

reais e dez cêntavos);
7-2. A estimativa do valor a ser contratado
tnansporte e entrega dos medicamentos.
7.3. o valor estimado foi obtido mediante a

preços de mercado apresentados pelas empresas
preço.

inclui as despesas com

média das cotações de
relacionadas no mapa de

7.4. o valor a ser proposto deverá conten a composição dos custos dos
-^-..: -^- -^--c^--^ -^r^ t ^ l^ ^^-^-^-.r---i^ l- --Â-^-+â -^-^--.! - l
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com impostos, obrigações trabalhistas, encargos sociais e demais
tnibutos que incidam sobne os serviços a serem contratados.

8. CONDIçõES DE PAGAITTENTO:

8.1. 0 pagamento será efetuado na Tesouraria do contratante, mediante
processo regular, da seguinte maneira: para ocorrer no prazo de tninta
dias, contados do perÍodo de adimplemento.
7.2 A nota fiscal somente será aceita se nera estiver discriminado
detarhadamente o objeto do serviço prestado no período, devendo aindaestar acompanhada dos seguintes documentos: certidão negativa de
Débitos Trabalhistas (CNoT); certificado de regularidade de FGTS-CRF;
certidão negativa de tributos municipais, estaduais e federais.

9. DOIAçÃO ORçAilENTÁRIA:
9.1. 0s recursos para a realização deste serviço estão previstos na
seguÍnte dotação orçamentária:
o4.oo - 12.361.2002-2072 - 500. - 3.3.90.30.0L.

10.vlcÊitcrA:
10.1. O contrato terá vigência de 10 (dez) meses, contado a
partir da data de sua assinatura e poderá ser prorrogado em

conformidade com odisposto no artigo 7O7 da Lei ns L4.133/21 e suas
alterações, até o limite de 10 (dez) anos.
LO.2.O empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite
do seu valor corrigido não canacteniza alteração do mesmo, podendo sen
registnado por siÍnples apostila, dispensando a celebração de
aditamento.

11. DO REA]USTE DO PREçO:
11.1. O reajuste contrâtual poderá ocorren após o prazo de 72 (doze)
meses, a partir da data da assinatura do contrato.
11.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogação
de prazo seguinte, sob pena de configuração de preclusão lógica.
11.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE.
11.4. O reajuste do preço deverá sêr apresentado em Fatura/Nota fiscal
complementan. Enquanto não divulgado o índice correspondente do mês

em que os serviços forem executados, o reajuste será calculado de
acordo com o ú1timo Índice conhecido, cabendo a correção de cálcuIo
quando publicado o Índice definitivo.

12. DO ACRÉSCIilO OU SUPRESSÃO:

12.1. No interesse da Administração do Município, o valor inici
atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento), com
da Lei 74.733/27.
72.2. A Contratada fica obrigada a aceitar,
licitadas. os acréscimos ou suDressões oue se

fundamento no art. 125

nas mesmas condições
fizerem necessárias.



t,\,9\
.v"()

À.
O.r

/;o''
! enc

.t" C+

ESTADo DA panÂÍBA

acordo entre as ,raaJlltt'** 
nrcrPAL DE u'Às ESTRADAS

13. DA ApRESENTAçÂo Dos DocuuEl{Tos DE tutBrlrrAçÃo:
12.1 Habilitação JurÍdica
a) Registro comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devÍdamente regÍstrado, em se tratando de sociedades comercÍais, ã no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores.
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcÍonamento no país, e ato de registro ou autorização
para funcionamento expedÍdo pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

\_. d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de diretorÍa em exencÍcio.
e) O contrato social e suas alteraÇões, quando possíveI, deverão
constar a denominação social e identificação do (s) ramo (s) de
atividade (s) da empresa, o qual deverá ser compatÍveI com o objeto
licitado.
f) Os proponentes que tenham como
que o apresente juntamente com a ú1tima
ou administradores -
12.2. Regularidade Fiscal
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurÍdicas
no Ministério da Fazenda (CNPI).
b) Quando for o caso:
b.1) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo
ao domicÍIio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e
compatÍveI com o objeto da presente dispensa de licitação *(no caso
de empresas dos setores do comércio, indústria e serviços de transporte
intermunicipal e interestadual).
b.2) Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Municipal, relativo
ao domicÍIio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e

compatÍvel com o objeto da presente dispensa de licltação. *(no caso

de empresas com atividade de prestação de serviços).

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débito das Contribuições
Federais, expedÍdo pela Secretaria da Receita Federal, da sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei.
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedi-da pela
Secretaria de Estado da Fazenda, da sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma da Lei.
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentaÇão de Certidão NegatÍva de Débito, expedida pela Secretaria
f'lunicipal da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra

ato constitutivo o ESTATUTO,
ata que elegeu sua diretoria

n::,/bu
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Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), medÍante apresentação
de Certidão Negatlva de Débito, demonstrando situação negular no
cumprimênto dos encargos sociais -g) Prova de regularÍdade perante a lustiÇe
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- Lei no
12.3 Qualificação Econômico-Financeira

do Tnabalho (CNDT -
L2.44Al2a1t).

a) Certidão negativa de falência ou concordata, recuperaçãojudicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede
do proponente.

14. DA QUALIFICAçÃO TÉCNICA:
13.1 A êmpresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade
técnica, fornecido por pessoa jurídica de Direito púbIico ou de Direito
Privado, comprovando ter realizado atividade compatível e pertÍnente
ao objeto da presente dispensa de licitação.

15. DAS DTSPOSTçôES FrMrS:
!4.7 É vedada a subcontratação parcial ou tota1, do objeto contratado,
não podendo a contratada transferir a outrem a sua execução.
L4.2 Os casos omissos serão resolvidos pelo contratante à luz das
disposições constantes na Lei de n.e L4.133/21, dos princípios do
direÍto púb1ico e, subsidiariamente, com base em outras normas
jurídicas que sirvam ao suprimento de eventuaLs lacunas.
14.3 As comunicações entre as partes serão feitas exclusivamente por
escrito, entregues sob protocolo ou com recibo de entrega.
L4.4 Fica eleito o Foro do l.tunicÍpio de Guarabira - PB como único
competente para conhecimênto e decisão de quaisquer questões oriundas
do presente Termo de Referência.

Duas Estradas - PB, O3 de Março de 2023.

ANEXOS AO

Especificações
Modelo da Proposta

- Minuta do Contrat

Anexo I -
Anexo II -
Anexo III

1r. dr 5s;
Coítratdções Municipãis - CCM

EDITAL DE CHAI,IAI'IENTO
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ANEXO r - DTSPENSA No 9Ím.1712O23 LÉT a4.L3312O21.

TERIM DE REFERÊNCIA . ESPECIFICAçôES

1.O. DO OBIETO
1.1. Constitui objeto deste Pnocesso de Dispensa de Licitação:
Aquisições de cadernos padronizados destinados à rede municipal de
ensino do Município de Duas Estradâs - PB.

2.O. ]USTIFICATIVA
2.L. Considerando as necessidades do oRc, tem o presente termo a

finalidade de definir, técnica e adequadamente, os procedimentos
necessários para viabilizar a contratação em te1a. As característi c asê
especificações do objeto ora licitado são:

cóo. Drscnrfil{tçio rr{rD.
1 cadêrno espinal càpa óuca, 72 ínc/792 folhas, capa UNo

padronizâda.
2 Caderno espiral capa dura, 75 ncl229 folhês, capa UND

padrgnlzada.
3 Caderno espiral capa dv"a, 2O ncl(0Íà folhas, capa UàlD

padronlzada.
4 caderno brochura 96 folhas, capa dura espiral Utlo

padrcnizada.

quarÍÍ.
230

P.ú{rÁRro P, Toral
31,63 7 -274,90

)6,46 A.O2r,2g

40,@ t2.@6,@

74,46 4.33A,@

)L.634,as

224

300

300

3.O. OBRIGAçõES m CO{TRATADO

3.1. Executan devidamente os fornecimentos descritos no objeto
supracitado, dentro dos mefhones parâmetnos de qualidade estabel,ecidos
para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com

observância aos prazos estipulados;
3.2. Responsabilizar- se por todos os ônus e obrigaçôes concennentes à

legislação fiscal, civil, tributánia e trabafhista, bem como por todas
as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contnatado;
4.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo contratante,
quando da execuçáo do contrato, que o represente integralmente em todos

os seus atos;
4.4. Permitir e facilitar a fiscalização do contratante devendo pnestar

os informes e esclanecimentos solicitados;
4.5.SeráresponsávelpelosdanoscausadosdiretamenteaoContratante
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do

contrato, não excLuindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
5.6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o

objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expressa do Contratante;
5.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obnigações assumidas, todJs as condições de habilitação e qualificação g'
processoexigidas respectivo licitatório, apresentando
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5.8. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, confonme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações refenentes a: marca, fabricante, modeLo, procedência e prazo
de garana ou validade;
5.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os movos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
5.1O. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
5.11. Reparar, cornigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução
ou de materiais nela empregados.

4.O. DO CRITÉRIO DC ACEITABILIDADE DE PREçOS
4.1. Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no
Anexo I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código:
4.7.1. Superior ao estimado pelo ORC, o item será desconsidenado; ou
4.L.2. Com indícios que conduzam a uma presunção relativa de
inexequibilidade, pelo critério definido no Art. 48, II, §1e, da Lei
8.666/93, em tal situação, não sendo possÍvef a imediatâ confirmação,
poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua
exequibilidade, sendo-1he facultado o prazo de 03 (tnês) dias úteis
pana comprovar a viabilidade dos preços, conforme parâmetros do mesmo

Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
4.2. Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam
automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o item
conrespondente.
4.t. O valor estimado que o oRC se pr opõe a pagar pelo objeto da

presente dispensa - Valor de Referência -, que representa o somatório
total dos preços relacionados na respectiva planiLha dos serviços a

serem executados, referente ao correspondente item, está acima

indicado.

5.8. ilOOELO DA PROPOSTA

5.1. É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta

de preços correspondente, podêndo o licitante apresentar a sua proposta
no próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido,
conforme faculta o instrumento convocatório - Anexo If.

,,-u Írc,b'w clLS*-
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ANEXO II - PROPOSTA

DISPENSÂ Na @X712O23 LEÍ 14.L33/2O27

PROPOSTA

REF.: DISPENS^ No Wt7l2g23 LET. L4.133/2A21

OBIETO: Aquisiçôes de cadernos padronizados destinados à rede
municipal de ensino do Município de Duas Estradas - PB.

PROPONENTE:

Prezados Senhores, nos termos do processo de dispensa
epÍgrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

cóo. orscRrárractro
1 caderno espiral capa duta, 72 ic/192 folhas, capa padronizada.

2 cadenno espinal capâ dura, 75 ncl225 folhâs, capa pad.onizada.

3 cadeino espiral capa dvta, 20 ffl4n folhas, câpã padronizada.

4 cêderno brochuna 96 folhas, capa dura espiral padronlzâda.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO: 10 (dez) meses

PAGMENTo: 30 (trinta) dias
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

-/
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de licitação em
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ESTÂoo DA PARAÍBA
PREFEITURÂ N.T'ICIPAL DE DI'AS ESTRAOAS

ANEXO III . ilIruTA DO C$ITRATO

DISPENSA N2 @L7/2O23 LEI NO L4.L33I2O2L

CoNTRATO Ne ....,/...

TERI.4O DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBMI4 A
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS E

PARA EXECUçÃO DE SERVIÇO CONFORME

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORHA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado PREFEITURA

MUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS - Rua do Comércio, 23 - Centro - Duas

Estradas - PB, CNPI ne 08.787 .0!2/000L-70, neste ato nepnesentada pela
Prefeita loyce Renally Felix Nunes, Bnasileira, Solteira, Funcionaria
Publica, residente e domiciliada na Fazenda São Francisco, SN - Tona

Runal - Duas Estnadas - PB, CPF ne O9O.4O7.5O4-4O, Carteira de

Identidade ne 3.570.572 SSP, doravante simplesmente CoNTRATANT, e do

outro lado ' cNPl ne

. ., neste ato representado por . . . . residente e domiciliado na
- "', cPF ne

Carteira de Identidade ne . . . ., doravante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contnato, o qual se regerá pelas cIáusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRI'IEIRA . Tx)S FUilDA}IENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação 1e oootT /2023,
processada nos termos da Lei no t4-],33/2021; Decreto Municipal no

67 / 2O22; e legislação pertinente, consideradas as alterações
pott""iá""t das 

-referidas normas, às quais os contratantes estão

sujeitos como também às cIáusulas deste contrato'

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OB]ETO:

O presente contrato tem por objeto: Aqui-sições de cadennos padronizados

destinados à rede municipal dõ ensino do Município de Duas Estradas -
PB.

0 serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condiçôes

expressas neste instrumento, proposta apresentada' especificações

técnicas correspondentes, processo de Dispensa á" Licitação .'-Í\/
OOO|T/2O23 Lei n" L4.a33/2O2:- e instruções do Contratante' documentoAll,
esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contratq2'/t[
indepenàente de transcrição; e sob o regime de empreitada por pneço '!

unitário.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREçOS:
-a- --^-^ : À^ ^ô
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cLÁusuLA QUARTA - DO REAIUSTAFTEiITO Er,t SENTIDO ESTRITO:
Os preços contrâtados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do
Contratâdo, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um

ano, na mesma proponção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado,
tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as
obnigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano
sená contado a partin dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a impontância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálcuIo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de

qualquer fonma não possa mais ser utilizado, será adotado, em

substituição, o que vien a ser determinado pela legislação então em

vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para neajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
O pràzo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando fon o caso, será de até 1 (um) mês,

contado da data do fornecimento da documentação comprobâtória do fato
imprevisíve] ou previsÍvel de consequência incalculável, observadas as

disposições dos Arts. !24 a !36, da Lei L4.L33/21

CLÁUSULA QUIilTA . DA DOTAçÃO:

As despesas correrão Por conta
orçamento vigente:
Recursos Próprios do ttlunicípio de

o4.oo - 72.361.2002.2012 - 500. -

da seguinte dotação, constante do

Duas Estradas:
3.3.90.30.o1.

CLÁUSULA SEXTA . DO PAGA}IEiITO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância

no"rã, e procedimentos adotados peto Contratante, bem como

disposições dos Arts. 14:- a 146 da Lei 14 '133/2Lt da seguin

maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período

adimplemento.

CLÁUSULA SÉTI}IÂ - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIÂ:
os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do ..
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hipóteses pnevistas na Lei 74.733/ 2O2!, estão abaixo indicados e serão
considerados da assinatura do Contrâto:

Entrega: 05 (cinco) dias úteis.
A vigência do presente contrato será determinada: 03 (três) meses,
considerada da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada, nas
hipóteses e nos termos dos Arts. 1O5 a 114, da Lei 74.t33/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAs oBRIGAçõES Do CoNTMTANTE:
a) - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente
realizado, de acordo com as respectivas cfáusulas do contrato;
b) - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel
execução do fornecimento contratado;
c) - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada
quanto à qualidade do fornecimento, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas respon sabil idades
contratuais e legais;
d) - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste
contnato, nos termos da norma vigente, especialmente pana acompanhar e
fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de

terceiros para assistência e subsídio de informaçôes pertinentes a

essas atribuições.

CLÁUSULA NO}'A - DAS OBRIGAçÕES [x) COI{TRAIAIX):

a) - Executar devidamente o fornecimento descrito no objeto
supracitado, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos
para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com

observância aos prazos estipulados;
b) - Respon sabiiiza r - se por todos os ônus e obrigações concernentes à

legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas

as despesas e compromissos assumidos, a qualquer títuIo, perante seus

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c) - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo contratante'
quando da execução do contrato, que o represente integralmente em todos

os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscaLização do contratante devendo prestar
os informes e esclarecimentos solicitados;

diretamente ao contratante
ou dolo na execução do

essa res ponsabilidade a

e) - Será responsáve1 pelos danos causados
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
contrato, não excluindo ou reduzindo
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f) - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou

oúi"to deste instrumento, sem o conhecimento e a devida
expressa do Contratante;
g) - ttanter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as

ãúrigaçOes assumidas, todas as condiÇões de habilÍtação e qualifi.cação
exÍgidas no respectivo processo 1Ícitatório, apresentando ao

Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

em partê,
autorizaçã
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indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo
de garana ou validade;
i) - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os movos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
j) - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
k) - Reparar, conrigir, remover, neconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em quê se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução
ou de materiais nela empnegados.

cLÁusulÂ DÉcrilA - DA ALTERAçÃo e exruçÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa,
unilateralmente pelo Contratante ou por acondo entre as partes, nos
casos e condições previstas nos Arts. 724 a 136 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório
e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a

139, todos da Lei 14.733/27
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art.
!24, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas

condições contratuais, acnéscimos ou supressôes que se fizerem nos

serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. !25, do mesmo

diploma 1egal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum

acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabeLecido, salvo as

supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUsULA DÉCIXA PRIÍIIEIRA . DO RECEBIIENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de

adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condiÇões
para neceber o seu objeto pelo contratante obedecerão, conforme o caso,

às disposições do Art. !48, da Lei 14.133/21'
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de

recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o

cumprimento ias exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da

comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de

reCebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas

após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o

aiendimento das exigências contnatuais, não podendo esse prazo sen

superior a 90 (novenia) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

CLÁUSULA DÉCII'IA SEGUI{I'A - DAS PEI{ALIOADES:

o contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a

defesa no p?azo lega1 do interessado, pelas infrações previstas no Art.
755, da Lei 74-133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras,
prazos e procedimentos definidos nos Arts. !56 a 763, do mesmo diploma
lega1, as seguintês sanções: a - advertência aplicada êxc1usÍvamente
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aplicada sobre o valor do contrato, pon dia de atraso injustificado na
execução do objeto da contratação; c - multa de l@% (dez por cento)
sobre o vâ1or do contrato por qualquer das infrações administrativas
previstas no refenido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao
responsáveI pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do caput do neferido Art. 155, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração
Púb1ica dineta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de
cinco anos, aplicada ao responsáve1 pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIff, IX, X, XI e XII do caput do neferido Art.
155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4s do
referido Art. 156j f - aplicação cumulada de outras sanções previstas
na Lei 14.733/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de
15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a

fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIF'IA TERCEIRA - DA COI{PEilSAçÃO FIMNCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos tenmos deste
instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma

forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida
desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente
ao efetivo pagamento da parcela. os encargos moratórios devidos em

razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da

seguinte fórmuIa: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos monatórios; N =
número de dias entre a data prevista para o pagamênto ê a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a sen paga; e I = índice de

.oãp"ntrçáo financeira, assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX =

pencentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua

ia1ta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na

hipótáse do referido Índice estabelecido para a compensação financeira
venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela. /
legislação então em vigor. 

K,.,
CLÁUSULA DÉCI"IA QUARTA . DO FORO: '.-7\\
para dirimir as questõês decomentes deste contrato, as partes elegem o "

Foro da Comarca de Guarabira - PB.

E, por estarem de pleno acordo, 'Foi lavrado o presente contrato em 02
,l i)

a' PAG.: ).
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PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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04 de Março de 2023

AVrSO OE CHAIIUIENTO AiALTCO PARA Cü{TRÂTAçÃO DTRETA
DISPENSA No O@L712O23 LEI t4.L33l2a2t

A Prefeitura Municipal de Duas Estradas - PB, através da Prefeita
doMunicípio de Duas Estradas - PB, no uso das suas atribuições e
com fundamento na Lei ne 14.733 / 2O21, art. 75, §3e e no Decreto
Municipalne 67/2022, art. 11, convoca as empresas interessadas em

fornecer o seguinte OBIETO POR l.lEIO DE DTSPENSA DE LICTTAçÃo Eil
RAZÃO DO vALoR: Aquisições de cadernos padronizados destinados à

rede munÍcipal dê ensino do MunicÍpio de Duas Estnadas - PB.
PRAZO DE EilTREGA DAS PROPOSTAS. O9/O3/2O23.
ElilAIL PARA ENvIo DAS PRoPoSTÀS: prefeituradeduasestradas. pbegmail. com.
O termo de neferência e demais informações podem ser baixados
dirêtamente no link disponibilizado logo abaixo desta publicação.

Duas Estradas - PB, 03 de Março de 2023.
]OYCE RENALLY FELIX NUNES

PREFEITA I4UNICIPAL DE DUAS ESTRADAS - PB

Link para baixar Edital:
https : //www. dua sest rada s . pb. gov. brledital/edital -de- chamamento -

publico - di-sp ensa-n-ooa!7 -2623 -|ei-n-74-733-2021/

Ruâ do coméÍcio, 23, centro, Duas Estradas/PB - CEP: 58.265400 á:',


